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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Dr. Gercino
Coelho, n� 199 77 3661-2073

Segunda a Sexta-feira,
das 07:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO Nº 003, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 23, DA LEI Nº
14.133,  DE  1º  DE  ABRIL  DE  2021,  NO  ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL  DIRETA,
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL.

DECRETO Nº 004 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS
PRELIMINARES - ETP - PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS, NO
ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DIRETA,  AUTÁRQUICA  E  FUNDACIONAL  DO  MUNICÍPIO  DE
GUANAMBI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETO Nº 001, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 DISPÕE SOBRE AS REGRAS RELATIVAS À ATUAÇÃO DO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DO PREGOEIRO, DA EQUIPE DE APOIO, DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E
DOS GESTORES E  FISCAIS  DE CONTRATOS,  NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETO Nº 002, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 REGULAMENTA O DISPOSTO NO INCISO I E II DO ART.
75, DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARA DISPOR SOBRE DISPENSA DE LICITAÇÃO, NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL.
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DECRETO Nº 03, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 

 
Regulamenta o disposto no art. 23, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública municipal direta, autárquica 

e fundacional. 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CANDIBA, MUNICIPIO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais; e 
 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, que estabelece normas gerais de licitação e contratação; 
 

CONSIDERANDO que compete aos Municípios dispor sobre normas específicas de licitação 
e contratação, mormente as relativas aos seus procedimentos, suas competências e sua 
organização interna, nos termos do art. 30, inciso II da Constituição; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 23, da Lei nº 14.133, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

 

DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral e os critérios 
para elaboração do orçamento de referência para contratação de bens e serviços especiais 
e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, no âmbito da Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
 
§ 1º Para a execução de recursos oriundos de transferências voluntárias da União ou do 
Estado da Bahia, deverá ser observado os procedimentos dispostos dos referidos entes.  
 
§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem 
como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de 
preços, deverá ser observado o disposto neste Decreto.  
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Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 

I - benefícios e despesas indiretas - BDI - valor percentual que incide sobre o custo global de 
referência para realização da obra ou serviço de engenharia; 
 
II - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de medida do 
serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de referência 
de custos ou pesquisa de mercado; 
 
III - composição de custo unitário - detalhamento do custo unitário do serviço que expresse a 
descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de obra e 
equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida; 
 
IV – critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços máximos, unitários e global, a 
serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação para aceitação e 
julgamento das propostas dos licitantes; 
 
V - custo global de referência - valor resultante do somatório dos custos totais de referência 
de todos os serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de engenharia 
 
VI - custo total de referência do serviço - valor resultante da multiplicação do quantitativo do 
serviço previsto no orçamento de referência por seu custo unitário de referência; 
 
VII - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 
coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; e 
 
VIII - preço global de referência - valor do custo global de referência acrescido do percentual 
correspondente ao BDI; 
 
IX – orçamento de referência - detalhamento do preço global de referência que expressa a 
descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as respectivas 
composições de custos unitários, necessários à execução da obra e compatíveis com o 
projeto que integra o edital de licitação; 
 
X - valor global do contrato - valor total da remuneração a ser paga pela administração 
pública ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato; 
 
XII - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente 
superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a 
contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação 
ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 
 

CAPÍTULO II 
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ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL 

 
Seção I  

 
Formalização 

 
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 
 
I - descrição do objeto a ser contratado; 
 
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe 
de planejamento; 
 
III - caracterização das fontes consultadas; 
 
IV - série de preços coletados; 
 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
 
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
 
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o 
inciso IV do art. 5º. 
 

Seção II 
 

Critérios 
 
Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem 
ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, 
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia 
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e 
o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a 
metodologia a ser estabelecida na matriz de alocação de riscos. 
 

Parâmetros 
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Art. 5º A estimativa de preços da licitação será realizada mediante pesquisa 
de preços. 

 
§ 1º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente em 
sistema informatizado de armazenamento de preços de aquisição pelos poderes públicos, 
observado o índice de atualização de preços correspondente, se necessário; 
 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, se 
necessário; 
 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pela Administração Pública e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso; 
 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 
 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas 
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
edital. 
 
§ 2º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em 
caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 
 
§ 3º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, 
deverá ser observado: 
 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 
ser licitado; 
 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
 
d) data de emissão; e 
 
e) nome completo e identificação do responsável. 
 
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com 
vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 
contratado; e 
 
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação 

de que trata o inciso IV do caput. 
 
§ 4º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do 

prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo 
agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 
 
§ 5º Excepcionalmente, em razão da peculiaridade do objeto e em face do disposto no inciso 
IV, do § 3º deste artigo, poderá ser dado prosseguimento a licitação com quantitativo de 
resposta inferior ao solicitado no inciso IV do § 1º deste artigo.  
 

Seção III 
 

Metodologia para obtenção do preço estimado 
 
Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo o cálculo incidir 
sobre um único preço ou sobre vários preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de 
que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
 
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados 
nos autos pelo agente público responsável pelo procedimento de pesquisa de preços e 
aprovados pela autoridade competente. 
 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá 
ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a 
atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 
 
§ 3º Poderá ser acrescido percentual sobre o valor estimado parcial com base na matriz de 
risco elaborada, quando for o caso. 
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§ 4º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no 
processo administrativo. 
 
§ 5º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 
houver grande variação entre os valores apresentados. 
 
§ 6º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 

menos de três preços, conforme disposto no caput deste artigo, desde que devidamente 
justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competente. 
 
§ 7º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o valor não 
poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA 

 

 
Art. 7º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, será obtido a partir 
das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra a fase preliminar da 
licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 
referência de sistemas informatizados oficiais de armazenamento e atualização de preços, 
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 
considerados como de construção civil. 
 
§ 1º Em caso de possuir mais de um sistema oficial no âmbito disposto no art. 1º, o agente 
público responsável pela elaboração do orçamento deverá optar pelo valor que melhor se 
adapta no contexto geral do orçamento ou na obtenção de mediana ou média aritmética. 
 
§ 2º Se não for possível obter nenhum orçamento, seja unitário ou global, via sistema 

disposto no caput, poderá ser elaborado orçamento via composição própria, desde que 
devidamente justificado e aprovado pela autoridade competente, sendo obrigatória a 
inserção da informação no edital.  
 
§ 3º Se for constatada divergência dos valores de referência no âmbito estadual ou nacional 
registrados nos sistemas com os valores de mercado local, poderá ser realizada orçamento 
via composição própria, unitário e/ou global, desde que devidamente justificado e aprovado 
pela autoridade competente, sendo obrigatória a inserção da informação no edital. 
 
Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração 
pública municipal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das 
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respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 
pertinência dos ajustes  

para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado por 
profissional habilitado. 
 
Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, 
somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional 
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus 
correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste Decreto, sem prejuízo da 
avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do 
orçamento de referência. 
 
Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido 
do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 
 
I - taxa de rateio da administração central; 
 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 
natureza direta e personalista que oneram o contratado; 
 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 
 
IV - taxa de lucro. 
 
§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, 
nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de 
natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e 
diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem 
apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 
 
§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado 
não atue como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham 
projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de 
fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser 
calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção à regra 
prevista no § 1º. 
 
Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá 
constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 
 
Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação para 
contratação de obras e serviços de engenharia. 
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Art. 12. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com 
a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao 

monitoramento e ao controle das obras. 
 

CAPÍTULO IV 
REGRAS ESPECÍFICAS 

 
Seção I  

 
Contratação direta 

 
Art. 13. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 
disposto no art. 5º. 
 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a 
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
 
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada 
com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas 
que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
 
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 
demonstre a possibilidade de competição. 
 
§ 4º Na contratação direta por inexigibilidade que tenha como objeto a prestação de serviço 
técnico especializado, com base no inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 
2021, deverá ser realizada a justificativa do valor com base nas tabelas de valores dos 
órgãos de conselhos profissionais, se houver. 
 
§ 5º Se no conselho profissional correspondente não possuir tabela de valores, para efeitos 
do disposto no § 4º, deverá obedecer o previsto no § 1º e § 2º deste artigo. 
 
§ 6º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 
 
§ 7º O procedimento do § 6º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a 
fornecedores. 
 

Seção II 
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Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva 
 

Art. 14. Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de 
prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, poderá ser 
utilizado o disposto no art. 7º ao art. 9º deste decreto, ou poderá ser obtido mediante 
realização de planilha de composição de preços unitários próprio, com incidência de BDI e 
Encargos Sociais, nos termos do art. 9º. 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Seção I  

 
Orientações gerais 

 
Art. 15. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação 
cujo critério de julgamento for por maior desconto. 
 
Art. 16. O responsável pela elaboração do orçamento deverá assinar ao final da planilha 
orçamentária estimativa e preencher a respectiva data.   
 

Seção II 
 

Vigência 
 
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 
 
 

CÂMARA E VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, em 17 de  

setembro de 2024. 

 
 
 

Aleci Moura Silva 

Presidente 
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DECRETO Nº 04 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 

 

“Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 

Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços e obras, no âmbito da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

do Município de Guanambi, e dá outras providências.” 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANDIBA, MUNICIPIO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais; e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, que estabelece normas gerais de licitação e contratação; 

 

CONSIDERANDO que compete a União dispor sobre normas gerais sobre licitação e 
contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 
37, XXI; 

 

CONSIDERANDO que compete aos Municípios dispor sobre normas específicas de licitação 
e contratação, mormente as relativas aos seus procedimentos, suas competências e sua 
organização interna; 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SEGES N° 58, de 08 de agosto de 2022, que 
dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; e,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de contratação fundamentada em Estudo Técnico 
Preliminar - ETP que caracterize o interesse público envolvido. 

 

DECRETA 

 

Art. 1º As licitações e procedimentos auxiliares para a aquisição de bens, a contratação de 
prestação de serviços e, no que couber, para a contratação de obras, no âmbito da 
Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional Municipal, deverão ser precedidos de 
Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
ressalvadas as hipóteses dispostas na referida lei. 

 

Art. 2º É facultativa a utilização do Sistema ETP Digital, disponibilizada no Portal de Compras 
do Governo Federal, com exceção dos casos previstos no Parágrafo Único deste artigo.  
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Parágrafo Único - Os órgãos e entidades da administração pública municipal, 
direta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão, obrigatoriamente, elaborar os Estudos Técnicos Preliminares através do 
Sistema ETP Digital, observando, no que couber, as regras e os procedimentos, de que 
dispõe a IN SEGES N° 58, de 08 de agosto de 2022, ou outra que lhe suceder.  

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 3º Para fins deste Decreto, são adotadas as seguintes definições:  

 

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 
melhor solução, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;  

 

II - Sistema ETP Digital: ferramenta informatizada integrante da plataforma do Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, disponibilizado no Portal de 
Compras do Governo Federal;  

 

III - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre 
si;  

 

IV - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução 
do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da 
Administração; 

 

V - Requisitante: secretaria municipal, agente ou unidade responsável que tenha por 
atribuição identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;  

 

VI - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover 
a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;  

 

VII - Equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as 
competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, 
o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, 
licitações e contratos, dentre outros.  

 

VIII - Documento de Formalização de Demanda - DFD: solicitação formal para inclusão no 
Plano de Contratações Anual - PCA, de quaisquer contratações, convênios, ou outros tipos de 
ajuste, e renovações que o setor demandante pretende efetivar no exercício subsequente ao 
de sua elaboração;  
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IX - Plano de Contratações Anual - PCA: documento que consolida todas as 
contratações de obras, bens e serviços comuns e especiais que a 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Candiba planeje 
iniciar, adquirir ou renovar no exercício financeiro subsequente de sua elaboração e que 
servirá de base para a elaboração de sua proposta orçamentária;  

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente 
público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento 
técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso VI do caput.  

 

§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da 
contratação não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades 
organizacionais dos órgãos e das entidades do município.  

 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

 

Art. 4º As licitações para aquisições de bens e para a contratação de prestação de serviços e 
obras, bem como as contratações diretas, nas hipóteses previstas, deverão ser precedidas de 
ETP.  

 

Art. 5º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.  

 

Art. 6º O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 
instrumentos de planejamento da Administração.  

 

Art. 7º O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação, e será aprovado 
pela autoridade competente ou por quem receber delegação para exercer esta atribuição, 
ressalvado o disposto no § 1º do art. 3º.  

 

§1º - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir quadro de colaboradores aptos 
tecnicamente, inviabilizando a elaboração do ETP, será permitida a contratação de empresa 
ou profissional especializado que preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do 
instrumento, observados os impedimentos dispostos no art. 9º da Lei nº 14.133/21 e desde 
que devidamente justificada a circunstância.  

 

CAPÍTULO III 

DO CONTEÚDO 

 

Art. 8º O ETP buscará a melhor solução identificada dentre as possíveis, de modo a permitir a 
avaliação acerca da viabilidade técnica e econômica da contratação e conterá os seguintes 
elementos:  
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I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

 

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 
específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;  

III - levantamento de mercado que consiste na análise das alternativas possíveis, bem como a 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre 
outras opções:  

 

a) verificar contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como 
por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias e inovações que melhor atendam às 
necessidades da Administração e que permitam ganhos de eficiência, exatidão, segurança, 
transparência, impessoalidade, padronização ou controle;  

 

b) considerar a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total 
das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso;  

 

c) avaliar ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de recursos materiais 
e de pessoal;  

 

d) analisar a continuidade sustentável do modelo de fornecimento do bem ou da prestação de 
serviço para a administração;  

 

e) observar critérios de sustentabilidade social e ambiental, por meio de objetivos secundários 
da política de compras públicas;  

 

f) observar que, em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, 
deverá ser avaliado os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais 
vantajosa, avaliando possíveis arranjos inovadores;  

 

g) considerar opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos 
públicos de doação e permutas; e  

 

h) realizar audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta 
de contribuições, quando for o caso;  

 

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso;  

 

V - estimativas das quantidades a serem contratadas, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a avaliar possíveis economias de escala;  
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que poderão constar de anexo classificado como “sigiloso”, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;  

 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;  

 

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;  

 

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;  

 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;  

 

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de 
licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual e identificação da necessidade de promoção de ações 
administrativas junto ao corpo funcional, de modo a preparar os servidores para mudanças de 
rotina decorrentes da contratação;  

 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e  

 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.  

 

§1º - O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do 
caput deste artigo, e quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas 
justificativas.  

 

§2º - Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, deste artigo, a 
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que 
limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.  

 

§3º Em todos os casos, o ETP deve privilegiar a consecução dos objetivos de uma 
contratação, nos termos no art. 11 da Lei nº 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem 
de contratação centrada em exigências meramente formais.  

 

Art. 9º Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:  

 

I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que 
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não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do 
respectivo contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços 
de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com 
suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 
semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas 
contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com 
base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da 
Lei nº 14.133, de 2021; e  

 

IV - sempre que possível, o histórico de licitações, inclusive as desertas ou fracassadas, e 
contratações anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de antemão, 
eventuais questões controversas, erros ou incongruências do procedimento.  

 

Art. 10 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos 
fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

Art. 11 Os ETPs elaborados através do Sistema ETP Digital deverão observar os 
procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional disponibilizado no Portal de 
Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras.  

 

Parágrafo único - Na elaboração do ETP, os órgãos e entidades deverão pesquisar, no 
Sistema ETP Digital, os ETPs de outras unidades, preferencialmente, municipais, como forma 
de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração.  

 

Art. 12 Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos 
termos da Lei de Acesso à Informação, Lei Federal nº 12.527, de 2011.  

 

Parágrafo único – Os ETPs, bem como os demais documentos relativos à fase preparatória 
da licitação que não tenham sido divulgados como anexos do processo licitatório só serão 
divulgados no Portal Nacional de Compras Públicas e em outros meios a partir da 
homologação do resultado definitivo do certame.  

 

Art. 13 A elaboração do ETP:  

 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021; e  
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II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS REGRAS ESPECÍFICAS 

 

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas 
em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme 
disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 

Art. 15 Os ETPs para as contratações de soluções de tecnologia da informação e 
comunicação, bem como de contratação nacionais, com adesão necessária à ata gerenciada 
por instituição pública federal, deverão observar as regras específicas, quando elaboradas.  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16 Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o Sistema ETP 
Digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso 
indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas, 
conforme art.17, da IN SEGES n° 58, de 2022.  

 

§ 1º Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e informações 
constantes do Sistema ETP digital e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  

 

§ 2º As informações e os dados do Sistema ETP digital não poderão ser comercializados, sob 
pena de cancelamento da autorização para o acesso, sem prejuízo das demais cominações 
legais.  

 

§ 3º Caberá à Secretaria Municipal de Administração elaborar Manual de Elaboração do ETP, 
bem como Lista de Verificação para Elaboração do ETP, a ser utilizada pelos agentes 
públicos do município de Candiba nas contratações de sua incumbência.  

 

Art. 18 Os órgãos e entidades do município de Candiba poderão elaborar normativos próprios, 
de forma a complementar as informações e apoiar a execução dos procedimentos de que 
trata esse decreto e desde que este seja observado em tais atos complementares.  

 

Art. 19 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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DECRETO Nº 001 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 

“Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente 

de contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio, da 

comissão de contratação e dos gestores e fiscais de 

contratos, no âmbito da Administração Pública 

Municipal direta, autárquica e fundacional e dá outras 

providências.” 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANDIBA, MUNICIPIO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais;  
 

 

DECRETA 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e trata das regras relativas à atuação do agente de contratação, do pregoeiro e da 

equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e 

fundacional. 

 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 

I - Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação 

ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou 

função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública; 

 

II - Agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, 

preferencialmente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação; 
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III - Pregoeiro: agente de contratação responsável pela condução da licitação na modalidade 

pregão; 

IV - Comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, 

em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos 

relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares; 

 

V- Equipe de apoio: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração para auxiliar 

o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação no desempenho e na 

condução de todas as etapas do processo licitatório. 

 

CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

ESSENCIAIS 

 

Art. 3º Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da licitação, ou a 

quem as normas de organização administrativa indicarem, a designação, em caráter 

permanente ou especial, da comissão de contratação, do agente de contratação e dos 

componentes das respectivas equipes de apoio para a condução do certame. 

 

§ 1º Os agentes públicos designados para o exercício de funções essenciais deverão ser 

designados pela autoridade competente, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação. 

 

§ 2º Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto neste Decreto 

deverão preencher os seguintes requisitos: 

 

I - Ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 

da Administração Pública; 

 

II - Possuir formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional 

reconhecida pela Administração Pública Municipal; 

 

III - Não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração, 

nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
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§ 3°. Para fins do disposto no inciso III do §2°, consideram-se contratados habituais as 

pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a 

entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

 

§ 4º. A autoridade referida no caput deste artigo poderá designar, em ato próprio, mais de 

um agente de contratação, e deverá dispor sobre a forma de coordenação entre a atuação 

deles. 

 

§ 5º. A critério da autoridade referida no caput deste artigo, o agente de contratação ou o 

pregoeiro, bem como os membros da equipe de apoio, poderão ser designados para uma 

licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por período 

indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 

 

§ 6º. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos 

para fins de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico 

preliminar da contratação e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração 

do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO III 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Seção I 

 

Art. 4º Caberá ao agente de contratação, em especial: 

 

I - Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, 

inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não, 

o saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

 

II - Acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que as 

contratações sejam efetivadas em prazo suficiente para atender às demandas do órgão ou 

entidade contratante, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; 

 

III - Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

 

IV - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos anexos, com o auxílio dos responsáveis pela elaboração desses documentos, dos 

setores técnicos competentes e da assessoria jurídica do órgão incumbido da contratação, 

caso necessário; 
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V - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

 

VI - Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 

VII - Receber e examinar as declarações prestadas pelos licitantes, dando ciência da 

regularidade quanto às condições de habilitação; 

 

VIII - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

 

IX - Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

 

X - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

XI - Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

 

XII - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 

insanáveis; 

 

XIII - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 

 

XIV - Proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 

 

XV - Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 

 

XVI - Indicar o vencedor do certame; 

 

XVII - No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 

documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao 

seu exame e à classificação dos proponentes; 

 

XVIII – Negociar, diretamente, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

 

XIX - Elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

 

XX - Instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 

direta; 
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XXI - Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 

autoridades competentes para adjudicação, homologação e contratação; 

 

XXII – Propor, à autoridade competente, a revogação ou a anulação da licitação; 

XXIII – Propor, à autoridade competente, a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

 

XXIV - Inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação direta no 

Portal do Município de Candiba, no sítio oficial da Administração Pública na internet, e 

providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por estas 

atribuições. 

 

Parágrafo único. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da 

assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua 

decisão, por meio de consulta específica que delimite expressamente o objeto de 

questionamento, a fim de que sejam dirimidas dúvidas e prestadas informações relevantes 

para prevenir riscos no procedimento licitatório ou na execução contratual. 

 

Art. 5º É vedado ao agente de contratação: 

 

I - Integrar equipe de apoio em licitações em que esteja atuando na condição de agente de 

contratação; 

 

II - No mesmo procedimento licitatório em que atuar nessa função, praticar atos da fase 

interna do certame ou outros que sejam de competência de outros agentes públicos, tais 

como, a elaboração do estudo técnico preliminar, a elaboração de termo de referência e 

plano de trabalho, elaboração de edital, emissão de relatório ou parecer técnico e jurídico, 

em respeito ao princípio da segregação de funções. 

 

Art. 6° É possível a designação de agente de contratação estranho ao órgão ou entidade 

promotora da licitação caso haja decisão administrativa coordenada ou portaria conjunta dos 

órgãos ou entidades envolvidos. 

 

Art. 7° A substituição do agente de contratação em qualquer fase da licitação deverá ser 

justificada nos autos do procedimento licitatório e, quando ocorrer durante a sessão, na 

respectiva ata. 
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Art. 8° O agente de contratação ou pregoeiro será auxiliado por equipe de apoio e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela 

atuação da equipe. 

 

Art. 9° Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame 

será designado pregoeiro, com as mesmas atribuições e vedações do agente de 

contratação. 

 

 

Seção II 

Da Equipe de Apoio 

 

Art. 10. A equipe de apoio e os respectivos substitutos serão designados pela autoridade 

máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa 

indicarem, para auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação, 

sendo recomendado que seja formada por agentes que tenham conhecimentos afetos à 

área técnica do objeto a ser licitado ou à área de licitações e contratos públicos. 

 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por agentes públicos e/ou 

terceiros contratados, observadas as disposições deste Decreto. 

 

Seção III 

Da Comissão de Contratação 

 

Art. 11. A comissão de contratação, permanente ou especial, designada na forma do artigo 

3º deste Decreto, será formada por, no mínimo, 03 (três) membros, e deverá ser presidida 

por um deles. 

 

§ 1º Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por todos os atos 

praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 

§ 2º A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 

ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão, por meio de 

consulta específica que delimite expressamente o objeto de questionamento, a fim de que 

sejam dirimidas dúvidas e prestadas informações relevantes para prevenir riscos no 

procedimento licitatório ou na execução contratual. 
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Art. 12. A comissão de contratação, além das competências estabelecidas para o agente de 

contratação descritas no art. 4º deste Regulamento, poderá instruir os procedimentos 

auxiliares e os procedimentos para contratação direta, no que couber. 

 

Art. 13. Na licitação na modalidade “diálogo competitivo”, a comissão de contratação será 

composta por, no mínimo, 03 (três) membros que sejam, preferencialmente, servidores 

efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da administração 

pública, admitida a contratação de profissionais para o assessoramento técnico. 

Art. 14. Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 

rotineiramente contratado pela administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, 

serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos 

responsáveis pela condução da licitação. 

 

Art. 15. A empresa ou o profissional especializado, contratado na forma prevista nos artigos 

anteriores, assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 

informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá 

exercer atribuição própria e exclusiva dos membros da comissão de contratação. 

 

Parágrafo único. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros 

da comissão de contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 

Seção IV 

Do Gestor de Contrato 

 

Art. 16. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou 

por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 

desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 
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VI - quando necessário, convocar e coordenar reuniões, registradas em ata, com a 

participação da contratada e dos fiscais, a fim de serem alinhados os procedimentos de 

acompanhamento da execução contratual, da forma de apresentação dos documentos 

exigíveis para realização de pagamentos e conclusão da execução contratual; 

 

VII - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

 

VIII - efetuar a digitalização e o armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 

contratada, quando couber; 

 

IX – elaborar relatório de avaliação dos contratos administrativos, durante sua execução;  

 

X – providenciar a inserção dos dados referentes aos contratos administrativos no Portal do 

Município de Candiba;  

 

XI - sugerir à autoridade competente a renovação, a prorrogação ou a alteração dos 

contratos, ou sugerir a realização de novo procedimento licitatório ou de contratação direta, 

de acordo com as necessidades da administração; 

 

XII – apurar o descumprimento do contrato ou fraude na sua execução; 

 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

 

XIV- decidir os requerimentos e reclamações relacionadas à execução dos contratos; 

 

XV – outras atividades compatíveis com a função.  

 

Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser, preferencialmente, servidor ou 

empregado público efetivo pertencente ao quadro permanente do órgão ou entidade 

contratante e previamente designado pela autoridade administrativa signatária do contrato.  

 

Art. 17. Nos contratos de maior complexidade ou que demandem variadas áreas de 

conhecimento, poderá ser estabelecida comissão de gestores e/ou de fiscais para 

acompanhamento da execução contratual. 

 

Seção V 
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Do Fiscal de Contrato 

 

Art. 18. O fiscal de contrato é o servidor designado pela autoridade competente referente à 

contratação, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos 

serviços. 

 

§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Decreto. 

 

§ 3º O fiscal de contrato de obras e serviços de Engenharia deverá ter formação nas áreas 

de Engenharia ou Arquitetura.  

  

Art. 19. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída, preferencialmente, a servidor com 

experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o 

gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, 

e especialmente: 

 

I - esclarecer as dúvidas administrativas e técnicas e divergências que surgirem na execução 

do objeto contratado, além de prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, 

subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 

 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

 

III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados 

e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 

respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de 

obras; 

 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

 

VI - proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
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VII – determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas técnicas e 

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 

execução do objeto; 

 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança 

do trabalho; 

 

IX - Indicar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias 

subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

 

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos 

bens ou na execução dos serviços ou das obras; 

 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais que devem ser aplicados na contratação; 

 

XIII – requerer, das empresas, testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 

adquiridos; 

 

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133/21, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

 

XV – elaborar relatório de cumprimento de objeto do contrato; 

 

XVI - no caso de obras e serviços de Engenharia, além das atribuições constantes nos 

incisos I ao XV: 

 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU 

referente à execução e aos projetos, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e 

respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 

 

b) verificar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
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c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 

ambientais e de segurança do trabalho.  

 

XVIII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas previstas; 

 

XIX - conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, documentos exigidos para o 

pagamento, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada e, 

após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

 

XX - comunicar o gestor, no prazo de 60 dias, sobre o término do contrato sob sua 

responsabilidade, inclusive nos casos de nova contratação ou prorrogação; 

 

XXI - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

 

§ 2º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que 

couber: 

 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
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IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

 

§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no Capítulo VII do Título III da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de 

acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

§ 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e 

Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

§ 7º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

 

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da Constituição Federal, sob pena de 

rescisão contratual; 

 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

 

d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 

 

e) pagamento do 13º salário; 
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f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

 

g) realização de exames admissionais e demissionais periódicos, quando for o caso; 

 

h) eventuais cursos de treinamento e atualização profissional; 

 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS 

e o CAGED; 

 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; 

 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

 

II - No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 

responsabilidade do cooperado; 

 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da 

Cooperativa; 

 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 

 

d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 

 

e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 

 

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; 

 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

 

III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
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§ 8º Além do cumprimento do §7º deste artigo, na fiscalização do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, 

poderão ser realizadas entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os 

trabalhadores da contratada para verificar as anotações contidas em, CTPS, devendo ser 

observadas, entre outras questões, a data de início do contrato de trabalho, função exercida, 

a remuneração, gozo de férias, horas extras, eventuais alterações dos contratos de trabalho 

e, se necessário, fiscalização no local de trabalho do empregado. 

 

Seção VI 

Da Autoridade Máxima 

 

Art. 20. Caberá à autoridade máxima do órgão ou entidade responsável pela licitação ou 

contratação a que se refere este Regulamento, ou a quem delegar, de acordo com as 

atribuições previstas em Lei, Regulamento e no Regimento Interno do órgão ou da entidade 

promotora da licitação: 

 

I - examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, quando encaminhados pelo agente de contratação, pregoeiro, ou presidente de 

Comissão de Contratação; 

 

II - promover gestão por competências para o desempenho das funções essenciais à 

execução da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e deste Regulamento; 

 

III - designar o agente de contratação, membros de comissão de contratação, membros da 

equipe de apoio, fiscais e os gestores dos contratos; 

 

IV - autorizar a abertura do processo licitatório; 

 

V - decidir os recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou da 

comissão de contratação, quando este mantiver sua decisão; 

 

VI - adjudicar o objeto e homologar o resultado da licitação; 

 

VII - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e 

 

VIII - autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade e 

julgá-lo, na forma da Lei nº 14.133, de 2021 e deste Regulamento. 
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Seção VII 

Vedações 

 

Art. 21. O agente público designado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro 

que auxilie a condução da contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de 

profissional especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Art. 22. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos 

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no 

prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver 

disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 

 

§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde 

que motivado. 

 

§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do 

contrato ou pela autoridade superior, nos limites de suas competências. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão solicitar ao 

Gabinete do Prefeito a edição de normas internas relativas a procedimentos operacionais a 

serem observados, na área de licitações e contratos, pelo agente de contratação, pela 

equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos gestores e pelos fiscais de contratos, 

observado o disposto neste Decreto. 

 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da administração pública do município de Candiba que 

utilizem recursos da União oriundos de transferências voluntárias poderão observar as 

disposições no Decreto 11.246 de 27 de outubro de 2022. 

 

Art. 25. O Prefeito do Município de Candiba poderá editar normas complementares 

necessárias à execução do disposto neste Decreto. 
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Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CÂMARA E VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, em 17 de 

setembro de 2024. 

 

 

 

    

Aleci Moura Silva  

Presidente 
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Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CÂMARA E VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, em 17 de 

setembro de 2024. 

 

 

 

    

Aleci Moura Silva  

Presidente 
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DECRETO Nº 02, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 

 
Regulamenta o disposto no inciso I e II do art. 75, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre dispensa de licitação, no âmbito da 
Administração Pública municipal direta, autárquica 
e fundacional. 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANDIBA, MUNICIPIO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais; e 
 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, que estabelece normas gerais de licitação e contratação; 
 

CONSIDERANDO que compete aos Municípios dispor sobre normas específicas de licitação 
e contratação, mormente as relativas aos seus procedimentos, suas competências e sua 
organização interna, nos termos do art. 30, inciso II da Constituição; 

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

 

DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, nas formas eletrônica e presencial, 
de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional. 
 
Parágrafo único. Quando da elaboração do documento de formalização de demanda e, se 
for o caso, do estudo técnico preliminar ou termo de referência, previstos no art. 4º, inciso I 
deste Decreto, o órgão solicitante poderá optar pela forma eletrônica ou presencial, 
justificando fundamentadamente sua escolha. 
 

Seção II 
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Sistema de Dispensa Eletrônica 

 
Art. 2° O Sistema de Dispensa de Licitações constitui ferramenta informatizada integrante de 
toda estrutura de compras da Administração Pública, utilizado para a realização dos 
procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia. 
 
§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos nos instrumentos 
convocatórios, disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Candiba e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 
 
§ 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública observarão o uso de portais de 
contratação idôneos, fartamente utilizados por outros órgãos, órgãos de controle e que 
dialoguem com a melhor estrutura de transparência para as contratações públicas.  
 
§3º As ferramentas informatizadas oriundas de sistemas disponíveis no mercado estarão 
descritas pormenorizadamente no Instrumento Convocatório. 
 

Seção III 
 

Hipóteses de uso 
 
Art. 3º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, nas seguintes hipóteses: 
 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos 

do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e 
 
IV -  registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 
entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do 

caput, deverão ser observados: 
 
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 
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II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo 
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. 
 
§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de serviços de 
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, 
incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 
previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior 
responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o 
disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940.  
 

CAPÍTULO II 
 

DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA 
 

Seção I 

 
Instrução 

 
Art. 4º O procedimento de dispensa de licitação, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
 
II - estimativa de despesa, nos termos disposto em regulamento específico; 
 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
 
VI - razão de escolha do contratado; 
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VII - justificativa de preço, se for o caso; e 
 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 3º, somente será 

exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
 
§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 
 
§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de 
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e 
registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

 
Seção II 

 
Órgão ou entidade promotores do procedimento e da divulgação 

 
Art. 5º O órgão ou entidade deverá inserir no sistema, no caso da dispensa eletrônica, e no 
caso da dispensa presencial, fazer constar no instrumento convocatório, as seguintes 
informações para a realização do procedimento de contratação: 
 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no inciso II do 
art. 4º, observada a respectiva unidade de fornecimento; 
 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
 
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, no caso 
da dispensa eletrônica, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
 
V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 
VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
ajuste; 
 
VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço 
eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 
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Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 3º, o prazo fixado para 
abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo III, não será inferior a 3 
(três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta. 
 

Seção III 
 

Divulgação 
 
Art. 6º O procedimento será divulgado no sistema onde ocorrerá o certame, em caso de 
dispensa eletrônica, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial 
do Município. 

Seção IV 
 

Fornecedor 
 
Art. 7º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento, devendo, ainda, declarar, as seguintes informações: 
 
I - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
 
II - que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que a proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, manifestando pleno 
conhecimento e aceitação de todas as regras do certame;  
 
§1º Na hipótese do procedimento da dispensa eletrônica, a proposta deverá ser 
encaminhada exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica e as declarações 
preenchidas unicamente via sistema. 
 
§2º Na hipótese do procedimento da dispensa presencial, a proposta e declarações deverão 
ser encaminhados pelos meios e formas previstos no instrumento convocatório. 
 
Art. 8º Na hipótese do procedimento da dispensa eletrônica, quando do cadastramento da 
proposta, na forma do art. 7º, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e 
obedecerá às seguintes regras: 
 
I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
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II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 
 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 
sistema. 
 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
Art. 9º Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES E PROPOSTAS 

 
Seção I 

 
Abertura e envio de lances 

 
Art. 10. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente 
aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior 
a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação.  
 
Art. 11. Na hipótese de dispensa presencial, as propostas de valores deverão ser enviadas 
na forma prevista no instrumento até o prazo final previsto no mesmo, em conjunto com os 
documentos de habilitação. 
 
Parágrafo Único. Eventuais cotações encaminhas por licitantes na fase preparatória da 
dispensa, quando da pesquisa de mercado, não serão considerados para fins de propostas. 
 

Seção II 
 

Envio de lances 
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Art. 12. No procedimento da dispensa eletrônica, o fornecedor somente poderá oferecer 
valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
 
§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 
Art. 13. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
Parágrafo Único. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento 
de seu lance. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

 
Julgamento 

 
Art.  14.  Encerrado o procedimento de envio de lances no procedimento da dispensa 
eletrônica, nos termos do art. 11, o órgão realizará a verificação da conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
Art. 15. Findo o prazo para recebimento de propostas, no procedimento da dispensa 
presencial, nos termos do art. 13, órgão realizará a verificação da conformidade das 
propostas em sessão pública, em data, local e horário previstos no Edital, procedendo a 
classificação das propostas, analisando a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
 

Parágrafo único. a sessão de que trata o caput deverá ser gravada por meio áudio visual, de 
modo que o arquivo esteja à disposição para consulta dos interessados. 
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Art. 16. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão poderá negociar 
condições mais vantajosas. 
 
§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços 
será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e 
os valores por eles ofertados. 
 
§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.   
 
§ 3º A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos 
§§ 1º e 2º do art. 15. 
 
Art. 17. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado pelo vencedor.    
 
§1º.  No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta 
deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta 
vencedora. 
 

§2º.  Em caso de dispensa eletrônica, a solicitação de que trata o caput será realizada no 
próprio sistema. 
 

Seção II 
 

Habilitação 
 
Art. 18. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 
 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizado mediante envio da 
documentação de habilitação via sistema, conforme disposto no instrumento convocatório 
 
§ 2º Poderá ser utilizado Cadastro de Fornecedores próprio da entidade, como procedimento 
auxiliar, bem como o Registro Unificado estabelecido no art. 87 da Lei Federal nº 
14.133/2021, para fins de habilitação. 
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§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 

apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no caput, o órgão ou entidade 
deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do 
sistema.  
 
§4º No procedimento da dispensa presencial, a documentação atinente à habilitação deverá 
ser encaminhada em conjunto com a proposta, sendo permitido a realização de diligências 
pelo Agente de Contratação, com consulta aos sítios eletrônicos dos órgãos com o fito de 
sanar eventuais omissões. 
 
Art. 19. O fornecedor deverá encaminhar ainda as seguintes declarações: 
 
I – de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber; e 
 
II – de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
Art. 20. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso 
IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será exigida a comprovação da 
regularidade fiscal federal, social e trabalhista e a habilitação jurídica prevista no art. 66 da 
Lei nº14.133 de 2021. 
 
Art. 21. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 18 e art. 19, o 
fornecedor será habilitado.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 
 

Seção III 
 

Procedimento fracassado ou deserto 
 
Art. 22. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 
 
I - republicar o procedimento; 
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II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 
sua situação no que se refere à habilitação; ou 
 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 
procedimento restar deserto.  
 

 
CAPÍTULO V 

 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
 
Art. 23. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 
autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, 
no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO VI 
 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 24. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de 
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

CAPÍTULO VII 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Seção I 
 

Orientações gerais 
 
Art. 25. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
Art. 26. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o Sistema de 
Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que 
caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas. 
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Parágrafo único.  Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos 
dados e informações da ferramenta informatizada de que trata este Decreto, protegendo-os 
contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação. 
  
Art. 27. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
Art. 28. A Administração Pública municipal, na administração de suas dependências, poderá: 
 
I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste Decreto; e 
 
II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para fins de 
operacionalização do Sistema de Dispensa Eletrônica. 
 

Seção II 
 

Vigência 
 
Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 
 
 

CÂMARA E VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANDIBA, ESTADO DA BAHIA, em 17 de 

setembro de 2024. 

 

 

 

Aleci Moura Silva 

Presidente 
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